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PROC. ADMINIST. N" 072/2019-CPL 
CARTA CONVITE Nº 00412019 
OBJETO: Contratação de empresa para os serviços de melhorias sanitárias= 
domiciliaras no Município de Santo Antônio dos Mllagr&.&.PI, conforme convênio 
com a FUNASA nº 858066/2017. 
LEGISLAÇÃO: leis Federais nº 8.666/93 e n• 8.883/94. 

ATA DA SESSÃO DE ABERTURA. REFERENTE A CARTA CONVITE Nº 004/2019 

Ao decimo nono dia do mês de agosto do ano de dois mil e dezenove no prédio da 
Prefeitura Municipa.1 de Santo Antônio dos Milagres. Piauí, reuniu-se às 09:00 (nove) 
horas, a Comissão Permanente de Licitação. designada por portaria, para a sessão 
de abertura, análise e julgamento dos documentos e propostas de que trata a Carta 
Convite nº 004/2019, vale ressallar que houve um erro de digitação no horário de 
abertura do certame, pois, no Diário da União, no Diário dos Municipios e no Mural da 
Prefeitura foram publicados a abertura do certame para o horário de 06:00 (oito) horas 
da manhã e no edital e no avíso no site do TCE foi publicado a abertura do certame 
para o horário de 09:00(nove) horas da manhã, logo, para não haver pr,ejuizos nem 
para os licitanles e nem Ião pouco para a administração póblica, o Presidente da CPL 
resolveu proceder a abertura do certame no horário d,e 09:00 (nove) horas da manhã. 
os licílantes presentes renunciaram expressamente a interposição de recurso por esse 
moti110 e aguardaram normalmenle até as 09:00 (nove) horas da manhã, o horário pela 
qual foi dado o inicio da sessão para a abertura do certame. As 09:00 (nove) horas da 
manhã, procedeu-se o in icio da sess!io e aguardou-se o comparecimento das firmas 
convidadas ou interessadas, das firmas convidadas ou interessadas, somente 
compareceram a sessão as empresas JB LOCAÇÕES DE VEÍCULOS E 
CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ nº 11 .417.820/0001-06, representada neste 
ato pelo seu procurador o Sr. Samuel Geovane de Lima Xavier, portador do Rg nª 
2.483.204 SSP-PI e CPF n• 057.070.693-1 4, compareceu também ao certame a 
empresa CONSTRUTORA F. SOUSA LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o n" 
10.761.895/0001•00, representada neste ato pelo Procurador o Sr. Josiel Ribeiro dos 
Santos, CPF nº 776.911.713-00 e Rg nº 1.483.004 SSP-PI e somente enviou os 
envelopes contendo respectivamente os documentos para a habili tação e a proposta 
de preços a empresa convidada K. F. SOUSA ENGENHARIA- ME, inscrita no CNPJ 
nº 24.917.404/0001°0,2. Ato contínuo procedeu-se a abertura dos env,elopes de 
habilitação das empresas participantes, o Presidente da CPL pediu para que os 
rep~esentantes das empresas participantes rubricassem todos os documentos e caso 
tivessem interesse constassem em ala alguma observação, os representantes das 
empresas não constaram nenhuma observação em Ala. Ato contínuo, o Presidente da 
CPL resolveu suspender a sessão para a anâlise dos documentos de habilitação das 
empresas participantes, tanto pela Comissão Permanente de Licitação quan,to pelo 
setor de el"IQenharia do Municipio de Santo Antônio dos Milagres, e que o resultado da 
análise dos documentos de habilitação seria publicado no Diário Oficial dos 
Municípios, para dar a devida publicídade a todos os interessados. Nada mais 
havendo a tratar o Presidente da comissão de licitação deu por encerrada a sessão e 
determinou que fosse lavrada a presente ata, q,ue depois de lida e achada conrorme 
vai assínada pelos membros da comissão permanente de lícitação e os licí!antes 
presentes. 

Empresas: 

Santo Antônio dos Milagres (PI), 19 de agosto de 2019. 

Raimundo Barbosa Gomes 
Presidente 

Lindomar M~ de Araújo 
Secretário 

Ba~f_ d tasar ose e rauJo 
Membro 

A .. _.,., 
JB LOCAÇÕES DE VEICULO$ E CONSTRUÇÕES LTDA _ _ -+~------

CONSTRUTORA F. SOUSA L TOA- ME_~____,ic;;'e_,_·l _______ _ 

ESTADO DO PIAUi 
PREFEITURA MUNICIPAi.. DE $.ANTA CRUZ 00 PIAUI 

LEI Nº ~ oE ~ DE _.....,A .... '9 ...... sr.._o __ 201e. 

"Dlspõe sobre as d'lretrizes para 

elaboração da Lei Orçamentária Anual 

de 2020 e dá ov tras providencias." 

O Prefeito Municipal de Sente C<UZ do P'iaul no uso de suas atribu,ç68s legais faz 

saber Que a Cêmsre Municipa l de Santa Cruz do Piauí aprovou o eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1• - Fioam eslabelecidas, em cumptimMl.o ao di$p,o$IO no art. 1$5, § 20, d;. 

Conslituição Federa l, e no art. 76 e seguinl88 da Lei Orgâniéa do Município de Santa Cruz d0 

Piaul - Piauí, ás diremes gerais para a elaboração do orçamento do Município para 0 

exercício de 2020. compreendendo: 

1. prioridades e as metas da admini$tração pública municipa l; 

li . es1rutura e organização dos o,çaman tos; 

Ili. diretri;:es gera is para a elaboração e execução dos orçaman1os dO MuniOípio e $u8s 

alterações: 

IV. disposições. relalivas à divida púb1~ municipal: 

V. disposições relalivas às despesas do Munlciplo oom pessoa l e encargos sociais; 

VI. disposições sobre alteração na le9i5lação lribut.ária do Municlplo para o exerciciQ 
oorre5pondenle; 

V I 1. disposições fina 1$. 

CAPITULO li 

Das Prioridades e Meias da Administração Pública Municipal 

Art. 20 - As prioridades e metas para o xerclcio financeiro d,:, 2020, oonfQm!e Lei 

Orgânica Munlclpal, respelladas às diSpo5ições oonslituclonais e legais, correspondem, p.,ra 

o Poder Executivo, às metas relalivas ao exercício de 2020 definidas e oonslariles no Plano 

Plurianual, para o período de 2018/2021, e serão adeQuadas às condições pa ra 

implementação e gerenciamento dos projetos eslralégioos, que lerão precedência a alocação 

de recursos r1a lei do Orçamento Anual - LOA de 2020, bem oomo na SI.la 8Xe(;I_Jção, não se 

coristiluirido, todavia, em limile á programação das despesas, 

§ 1°. lnlegra esla Lei também o Anexo de Melas Fisca is, elaborado conforme orienlações 

constantes do manual aprovado pela Portaria STN n• 471, de 31.08.04. 

§ 2•. O Munioípio define como Meta Fiscal o valor que se pretende atingir, no exercicic 

orçamentário e nos doís seguinlBs, a Utulo de rece ila,s, despe·sas., montante da dívida pública 

e resulledos nomíoal e primário, este representam/Q o valor que se espera desbnar ao 

pagamento de juros e do principal da d ivida. 

§ 3°. Terão prioridade sobre as ar,ões de expaosão: o pegamento do seiviço da divida . as 

despesas rom pessoal e encargos sociais e a manutenção das atividades. 

CAPITULO Ili 

Da Estrutura e Organit8~o dos Or911mentos 

M . 3° - O OrÇ,Bmento do Município compreenderá a programação dos órgãos dos 

Poderes Executivo e Legislativo e dos seus Fundos (FMS. FMAS, FME, UMS e FUNDEB), 

Parágrafo Ún ico - Nos Orçamentos dos Fundos Municipais e das demais entidades da 

administração indireta serão estim adas apenas as reoeitas de sua competência lt39al e dos 

convênios firmados por seus d frigentei;;, assim corno, as despesas relativas aos programas. 

executados oom esfes recursos,. 

Art. 4° • Para efeito desta lel, en1enél~ se por: 

1 - PROGRAMA: instrumento de organiz.ação da ação governamental v isando à 

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por ind icadores eslabelec·dos no 

plano plurianual; 
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li - AÇÃO: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa. 

evidenciando o planejamenlo governamental onde são detalhadas as despesas 

orçamentárias; 

Ili - SUBAÇÃO: é o desdobramento da ação, demonstrando as metas fiscais dos produtos 

a serem ofertados em determinado periodo; 

IV - ATIVIDADE: o inslrumento de programação para alcançar o objelivo de um programa. 

envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo continuo e permanente , das 

quais resulta um produlO necessário à manutenção da ação de governo; 

V - PROJETO: o instrumenlO de programação para alcançar o objetivo de um programa. 

envotvendo um éónjun to de operaçõe~, limit8dat< no tempo, d.i$ quaj,, re:.ulte um proovto que 

ooncorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo: 

VI - OPERAÇÕES ESPECIAIS: as despesas que nllo contribuem para a manulenção das 

ações de governo, das quais não resulta um produto, e nllo geram contraprestação direta sob 

a forma de bens ou sefViços; 

VII - ÓRGÃO: identificação orçamentaria de maior nível da classificação institucional 

relacionada à estrutura administrativa do municipio; 

VIII - UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: o nível lnt<lrme.:!iár,o ela oh,i$$ifiC8Ç$0 insliluckmal , 

rel\loionada à eslMure administrativa setorial do município, conjugada com o órgão; 

IX - ORIGEM DAS FONTES OE RECURSOS: o agrupamento da origem de fonlcs de 

recursos contidos na LOA por categorias de programação; e 

X - FONTE ANALITICA; delalhamento especíllco da fonte e destinação de recur.ios no 

munlclplo. 

§ 1• -Cede programa identificará as ações necess,/,rias para atingir os seus objetivos. sob 

a fonna de aUvídadas. projalos e operações especill;s, especificando os mspec1;...os valores e, 

metas, bem oomo as unidades orçamentárias responsáveis pela rearização da ação. 

§ 2" • Cada atividade, projeto e operação especial identificará a !unção e a subfunç.ão à 

quais se vinculám na forma do anexo que integra a Porlaria n• 42 de 14 de abril de 1999. do, 
Ministério do Orçamento e Gastão. 

§ 3" - As categorias ~ programação de que trata esta Lei serão identificadas no projete 

de lel orçamentária por prog ramas , alMdades, projetos ou operações especiais. 

Art. 5°- o,, ,orçemen\os fi$C(li$ e da 88Ql.lrida(le e-ocial compreenderão e progreme~ 

dos órgãos do Município. discriminando a despesa no mínimo, por. 

1 - órgao e unidade orçamentá<ia; 

11- lunção: 

Il i - sublunção; 

IV - programa; 

V - ação: atividade, projeto e operação especial: 

Vl - categoria econõmica; 

VII - grupo de natureza de despesa; 

VII I - rnodatidad;, de aplicação; 

lX - esfera orçamentária : 

X - epliceção programada de recursos e origem das font s de recurSOS. 

Art. 6° - O projeto cte lel orçamenlária anual será enceminhado ao Poder L.egfslaUvo. 

conforme estabeieciClo na Lei OrQanice do Munlciplo e no artigo 22. seus incisos e parágrafo 

único, de Lei n" 4.320, de 17 de marÇ<i dê 1964. e será cone,tituido de: 

1 - te~to da lei; 

11 - consolidação dos quadros orçementérios, discriminando os rêCUrsos próprios. e es 

transferências oonslilucionBi'> e com vinculação econômica: 

Ili - anexo dos orçamentos scal e da seguridade social, discriminando a receita e a, 

despesa na forma derinida nesta lei; 

IV - <:liscriminaç.!lo da leglslaçllo da receita e dB despesa, referente aos orçamentos m,cais. 

e da seguridade social. 

§1° - Integrarão a consolklaç!lo dos quadr015 orçamentários a que se refere o fnciso li 

deste artigo. ,incluindo os complementos referenciados no ;ut. 22, incisos Ili . IV. e parágrafo 

único da Lei nº 4.320/64, os seguintes demonstrativos: 

1. do resumo da estimativa dâ receite 

segundo e origem (los recur.ios; 

l i. do resumo da estimativa da receita total cto município, por rubrica e categoria 

econômica e segundo a origem dos recursos: 
111. da fixaçilo da dru;pesa do Municlpio por função e segundo a origem dos rec.ur.ios; 

1V. da fixação da de$pes-a do Município por podere& e órg.ãos e segundo a origem dos 

recursos; 

V. da receita arrecadada nos trê$ l)ltlmos exerci cios anteriores aquele em que se 

elaborou a proposta; 

VI. da receíta prevista para o exerclclo em que se elabora a proposta; 

VII. da receita prevista para o exercicio a que se relere a proposta; 

VIII. da despesa raarlzada no exercício imediatamente anterior; 

IX. da de<$pesa fDCada para o exercíc"o em que se elabora a proposta; 

X. da daspasa fixada para o exercício a que se re fere a proposta: 

XI. da estimativa da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social, Isolada e 

conjuntamente, por categoria econômica, segundo a origem dos recursos; 

XII. das despesas e receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social. isolada e 

conjuntamente, de f()(ti,a agregada e sintética, evidenciando o déficit ou superávil corrente e 

tol»l de cada um dos orçamentos; 

Xl1 I. da distribuíção da reoeit.a e da despesa por função de governo dos orçamenlos fiscal e 

da seguridade social, isolada e conjurrtamente: 

XIV. da aplicação dos recur.ios na manutenção e desenvolvimenlo do ensino nos t.ermos 

dos Migos 70 e 71 da Lei Federa l n• 9.394/00, por órgão, detalhando fontes e valores por 

programas de trabalho e grupo1, de despesa; 

XV. de aplicação dos recursos referentes ao ,Fundo de Manvtenção a Oesenvo!vlrnent.o do 

Ensino Básico - FUNDES, na fomla da legislação que dispõo sobrn o assunto; 

XVI. da descrição sucinta, para cada unidade administrativa . de suas principais final idades 

com a respectiva legislação. 

XVII. da aplicação dos recu,sos de que trata a Emenda Constiluciorlll l n° 25; 

XVIII. da receita corrente Uqulda com base no ar1. 1• parsgraro 1•, inciso IV da Lei 

Complementar n• 101/2000 • LRF; 

XIX. da aplicação dos recursos reservados à saúde d.e que traia a Emenda Constitucional 

n• 29: 

Art. 7° - Na Lei Orçamentária Anual, que apresentarâ conjuntamente e programaçãc 

dos orçamentos f1SC8l e da seguridade socia l, em oorisonância com os dispositivos d.a 

Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão e da Portaria 

lntermin isteriel n• 163, de 04 de maio de 2001, a discriminação da despesa será apresentada 

por unidade orçamentária, expressa por categoria da programação, Indicando-se, para cada 

uma, no seu menor nível de delalhamenlo: 

1 - o orçamento a que pertence; 

li - o grupo de despesa e que se refere, obedecendo a s-eguinte classirica.ção: 

a) DESPESAS CORRENTES: 

Pessoal e Encargos Sociais; 

Juros e Encargos da Divida; 

Outras Despesas Correntes. 

b) DESPESAS OE CAPIT.A:L: 

Investimentos: 

Inversões Financeiras; 

Amortização e refinanciamento da Divida; 

CAPITULO IV 

Das Diretrizes para a Elaboração a Execu~o dos Orçamentos e s-uas alterações 

AII. 8" - O projelo de le1 orçamentária do Município, relativo ao exercício de 20:20, 

deve assegurar a transparêr1cia ria execução do orçamento: 

1 - o principio da transparência Implica, a~m da observação do principio constitucional da 

publicidade, a utifiz:sção dos meios disponlveis para garantir o efetivo acesso dos municipes 

às informaç,ôes relativas ao orçamanlo. 

Art. go - A estimativa da receita e a fixação da das.pesa, oonstentes do projeto e lei 

orçamentária, serão elaboradas a preços oorrentes do exerc ício a que se refere. 
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Art. 100 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentárisi 

serão orien\edas no senlido de alcançar superàvit primário necessário a garantir ume, 

tn,je\6ri.- i;le !;>Olidez fina.n00ira dá administração mun clpal. 

Ar:t. 1 1• - Na hipólese de ocorrência das circunsllrncias estabelecidas no capu·t do 

artigo 9", e no indso l i do artig.o 31 . todos da Lei Complementar nº 10112000, o Poder 

Ex.eculivo e o Poder L8gislallvo procederão à respectiva rmitaçilo de empenho e de 

movimentação linanoelra. podendo definir percentuais especifto0s. para o coojunto de 

pn;,jetOiS, alividades e operações especiais. 

§ 1• - Excluem do caput deste artigo às despesas que consti tuem obrigações 

constltuclonals e legais do municlpío e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços 

da dívida. 

§ 2" - No caso de limilaç-ão de empenhOs e de movimentação financeira de que trata o 

caput deste artigo, busc.-r-se-á preser:var as despesas abaixo hierarquizadas: 

1 - com pessoal e encargos patronais; 

l i - com e conservação do patrimônio público, conforme prevê o dispcslo no artigo 45 de, 

Lei Complementar n" 10112000, 

§ 3° - Na hipótese de ocorrência óO disposto no caput deste artigo o Poder Executh,o 

comunicara ao Poder Legislalivo o montanle que lhe caberá tomer indispon lvel pera 

empenhO e movimentação financeira, com vlsla& à oblenÇêo do equilíbrio ne execução 

orçamen tária e finanoolra do oxorclc o. 

§ 4° • Terão prioridades, como fonte de recursos para a limllação de empenhe, a adoção 

dasc seguintes medidas; 

1 - redução 'le investimentos programados com recursos próprios. 

li - erJrninação de despesas com hores - extras.; 

UI - exoneração de servidores ocupàntee de ce rgos em comissão: 

IV - eliminação de vantage11$ temporáries concedidas a sesvidores; 

V - redução de gastos com combustiveis; 

M . 12" - Fica o Poder Execulivo autorizado a pmmover as aU.eraç6es e adequações 

de sua estrutura administrativa, desde que sem aumento de despesa. e com o objellvo de 

moderni:z.ar e conferir maior cfic ~nela e eficácia ao poder públlco municipal. 

Art. 13º - A abertura de créditos supJementeres e especiais dependerá da exisléncii, 

de recursos disponíveis para as despesas e serem procedida de justif1CBliva do canoel&mentc 

;, do reforço das dotàÇÕ8s, nos termos da Lei n" 4 .320/64. 

Alt. 14º - Na programação da dllSl)(lsa. não poderão ser fixadas despesas. sem que, 

estejam definidas as fontes de recursos. 

Art. 15° - Observades as prioridades a que se refere o artigo 2" desla lei, a Lei 

Orçamentária ou as da créditos ãdk::ionã is. somen te incluirão novos projetos e despesas 

obrigatórias de duração continuada, a cargo da Adrnlnistração Direta, das autarquias e fundos 

especlals se; 

1. houverem sido aclequ.idemente ateíldidos todos os que estiverem em andamento: 

11. estiverem prese<ved<>s os recursos necessérfos é conser:vação do patrimônio 

ptlbllco: 

Ili . estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio: 

IV. os recursos ak)cados destinem-se a contrapartidas de recursos fQderals, estaduais 

ou de operações de ctédfto. com o objetivo de concluir elepes de uma ação municipal. 

Art. 16" - A Le.l Orçamentáría somente contempl:ar.á dot;,ção para investimento com 

duração superior a um é><ercicio financeiro se o mesmo estiver conlldo no Ptano Plurianual ou 

em lcl que autorize sua Inclusão. 

Art. 17° - A Lei Orçamenlária deverá prever o min,mo, de 1 % de sua receita própria @ 

lransfarencia,; constitucioneis para o Fundo Municipal de Assistência socia l para empregar 

em ações finalíslicas da .lrea visando: 

1 - elender as ações assistenciais de caráter de emergência e para o coo-linanclamanlo

das ações previstas no Plano Municipal de Asslstênda Social; 

li - executar os projetos de enlrent.-mento da pobreza , Inclu indo a parceria com as. 

organizações de sociedade clvfl: 

I l i - prestar os serviços assistências de caráler continuado que visem a melhoria de vida 

da pcpulação e cujas ações, 11olládas para as neoossidooes básicas, obseNem os objetivos. 

principio& e (liretrlzes estabelecidos na Lei Orgânica da Assistência Social. 

Art. 18" - A Lei Orçamenl.ària conterá dotação para reserva de contingênola. 

COllStituida exclusivamente com reC1.Jrnos do orçamento fiscal, no valor mlnimo de até 01% 

(um per cento) da receita corrente líquida prevista para o e.xercicio de 2020. destinada ao 

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscafs imprevistos. 

Art. 19º - O Poder Leglslalivo lerá como limite para o total da despesa, incluindo os 

subsidies dos Ve,eadores e exclu ídos os gastos com Inativos, o valor correspondente de 7% 

(sete por cento) «ibre o somatórío da receJla lributéria e das transferências previslas no § 5° 

do ert. 153 e 159 da Constituição Federal, efetivamente reall:tado no exerc::íoio anterior. 

Art. 20" • O Poder Legislativo encaminhará a Secretaria de Administração. até 01 de 

setembro de 2019, suas respectivas propostas orçamentár ias, observado os parâmetros e 

diretrizes estabelecidos nesta Lei. para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária. 

Art. 21º. A Lei Orçamen tária poderá consignar em dotação especifica valor destinado 

ao custeio de despesas de competência de outro ente da Federação. 

Paràgralo Único - A realização da despesa somente podera se efetivar desde que. 

comprovado o interesse público, lenha sido firmado corivênio. acordo. ajusle ou congênere. 

conforme sua legislação. 

Art. 22" - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos ad icionais, de 

delações a titulo de subvenções sociais, contribuições e/ou auxílios, ress.alvadas aquela$ 

destinadas a entidades prívadas sem fins lucrativos, de atividade de natureza conllnuada. que 

preencham uma das seguintes condições: 

l - sejam de atendimento direto ao púbFico, de forma gratuita. nas áreas de assistência 

social, .saúde ou educação. e estejam registradas no Cooselho unicípal de Assistência 

Social - CMAS. 

l i - sejam de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino especial ou 

representativas da comunidade 

funda menla 1: 

Ili - sejam vinculadas a organismos dB nalu reza•s filantrópicas, instituciooais ou de 

assistência social'; 

IV - atendam ao d1sp0$I0 n.o art, 204 da Constituição e ao disposto no art. 6 1 do AOCT; 

V - que $ejem vincul&dos a conservação e/ou preservação do meio ambiente. 

§ 1• Para habllltar-se•â ao recebimento de subvenções sociais, contribuições elou 

au_dlios, a entidade privada sem fins l~crativos deverá apresentar declaração da 

funcionamento reg1.tlar, emitida no exercício de 2019 por três autoridades locais Q 

comprovantes de regularidade do mandato de sua diretoria. 

§ 2" Não poderá ser conoed!Cla subvenção socia l, oontribu iç.iõ e/ou auxilio a entidade que 

esteja em débito com refação a pr8Slaçõas de oontas decorremes de sua responsab.ridooe. 

§ 3" Sem prejuízo da observância das condlQi'les es1abelecidas neste artigo, a inclusão de 

dotações na Lei Orçamentária e su execução, dependerão, a inda, de publicação, pelo Poder 

,Executivo, de norma.s a serem obser:vadas na concessão, prevendo•se clausula de reversão 

no caso de desvio de lina:lídade e de identificação do beoor,ci;lrio e do valor transfer"ido no 

respectivo convênio, 

§ 4° O disposlo neste artigo não 58 aplica ãs contribuições estatutárias devidas a 

entldados munieipa1i'$1âe. da.s quais o Munlclplo for associado. 

ArL 23º - A Lei Orçamentária para 2020 poderá a~lOrizar ao Poder Execullvo a abrir 

Créditos Suptemenlares até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor da despesa fixada, 

confonne admite a Lei 4.320/64, bem assim a proceder a remanejamentos, dentro de cada 

pmjeto, atividade ou Cll)eração especiar. do satdo das dotações dos seus grupos de natureza 

ou elemento de despesa. 

§ 1º As deslí:na9õe1; de recursos. aprovaelos na Lei Orçamenlária e em seus créditos 

adlclona.s, poderão ser modfficados, jus!if~damente. para aleoder ~s nece1;sidades de 

execução do orçamen10, por Decreto do Poder ~x;eculivo. 

§ 2º O excesso de arrecadação verificado em cada lonl.e de recurso poderá ser ulilizado 

para suplementação per Decreto do Poder Executivo .. 

Art. 24° - 0$ projetos de lei rela tivos e créd'ilos adicionai$ serão apresentados oom o 

dstalhamento estabelecido ria Lei Or amentária. Cãm,ara Munii:ipaldesa _ A nta Cruz do 1'iiui-Pf 
em .....J.l./ ,,,..,.do em S••s!o Orci,nl</,a 
•m 11 2•. ~3, ~O<lr\1, a,Jimloade • •oLa,5<?s 
Presi~Mlt> ..J;'ãal-::r . e::,;; f'.:--,.,,.., 
5ffle1'rloA!.,....., _,,.,, , ,,,,., -2. 

-- ~ :7..-11.~.--. 
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§ 1" - Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais a exposição 

circunstanciada de motivos que os justifiquem e que indiquem as conseq0ênclas dos 

cancelamentos de dotaç,ões propostas sobre a execução das aüvidades, dos projetos e das 

operaç&es especlals. 

§ 2• Os créditos adicionais aprovados serllo OOt'ISiderados automatieamente abertos com 

a sanção e publicação da respectiva lei. 

CAPITULO V 

Das Disposiç,ões Relativas à Divida Púbtica Municipal 

Art. 25° - A Lei Úfçementária garantirá recursos ~ra pagamento Cla despesa 

decorrente de débitos refinanciados, inclusive com a previdência Social. 

Art. 26° - O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receíta total 

do Município. recursos provenientes de operaç,ões de crédito, respeitados os limites 

estabelecidos no ar1igo 167, inciso Ili da Conslllulção Federal. 

Parágrafo ánico -- A Lei Orçamentér'ia Anual poderá conter demonstrativo espedficando. 

por operação de crédilo, as dolações á nível de projetos financiados por !lsles recursos. 

Art. 27° -- A Lei Orçamentária poderá aulor'l:i:ar a realização de operações de crédíl0$ 

por antecipaç.!io de receita, desde que obseNado o disposto no ar1. 38, da lei Complementar 

nº 101/2000. 

CAPITTJLO VI 

Das Disposições Relativas às Despesas do Município com Pessoal e Encargos 

Art. 28~ - No exereício linanceiro de 2020, as despesas com pessoal dos Poderes 

Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos artigos 16, 19 e 20, da Lei 

Complemeotarn° 10112000. 

Arl 29º - Observado o disposto no art. 169 da Constitulcllo Federal, em, 2019 

somente poderão ser admitidos sarvidores se· 

1, - lei autorlzatlva; 

li - t!'xistirem cargos 11agos a pret!'ncher; 

Ili - hOU11er prévia dotação orçamenlária sufJCiente para o atendimento da despesa ; 

IV - forem observados os 'limites previstos no artígo anterior; 

V- for observado o disposto nos artigos 16, 17 e 21 da Lei Complementar nº 10112000. 

Art 30" -- o Poder Executivo poderá, mediante lei autorizaliva. criar ou alterar cargos 

e funções, alterfü a eslrutura organii:eçional, corrigir ou aumentar a remuneração dos 

servidores e conceder vantagens. desde que observadas às regras do Art 16, quando 

aplicá11el e do M . 17, da Lei Complementar n• 101/2000. 

§ 1• - Os projetos de lei sobre transformação de cargos, bem como os relacionados a 

aumenlo de gastos com pessoal e encargos sociais, no âmbito do Poder Executivo, deverão 

ser oc.ompanhados de manifestação da Secretaria de Administração e Finanças, em suas 

respectivas áreas de oompelência. 

§ 2" - O Poder Leglslali\/o assumirá. em seu âmbito. as atribuições nec~sárias ao 

cumprimento Cio disposto neste artigo. 

Art. 31 • - A Lei do Orçamento deverá prover os créditos necessários à concessão di:11 

revisão geral anual da remuneração dos servidores públic:os, em cumprimento ao disposto no 

Inciso X , do Art. 37, da Constituição Federal. 

Parágrafo Úníco. Quando da ooncessão da revisão geral da remuneração de que trata 

este artigo, estão dispensados os procedimentos exigidos pelo Art. 17, da lei Comp.lementar 

n• 101. 

ArL 32° -- Nas siluaç,ões em que a despesa total com pessoal do Poder Executivo 

tiver extmpolado a 95% (noventa. e cínoo por cento) do limite referido no art. 20 da lei de 

Responsabllidade FiSCál, à realização de serviços extraordinários somente poderá ocorrer 

quando destinada ao atendimento de relevante interesse público, especialmente aos voltados 

para as áreas de segurança e saúde, que ensejam situações emergenciais de risco ou dei 

prejuízo para a sociedade. 

Parágrafo únioo - A autorii:ação para a real ização d.e serviço mctraordln.árlo, no ãmblro de 

Poder E:xeoolivo, nas condiç,ões eslabeleddas no caput deste artigo. é de exclusiva 

competência do Secretário de Finanças. 

M . 33° - No caso de os limites máximos de despesas com pessoal para os Poderes 

Execullvo e LegiS:lativo, estabelecidos no Art. 20 da Lei de Responsabllldade Fiscal. forem 

ultrapassados em qualquer um dos Poderes ser o adol8das, no respectivo Poder, as 

wgulntes mecidas voltadas ao reenquadramento no prazo máximo de dois quadrimeslres 

subsequentes: 

1 - redução das despesas com cargos de confiança; 

2 - redução temporMa da jornada de trabalho. com adequação dos vencimentos; 
Orna • Mll!IÍcipal de Santa Crvz oo Plav~PI 

3 - exoneração dos senridores não estáveis: A prov.ido .,. ~1,;0 or~i~ria 
•m ..... J.l.L.Ql..J .l/u5 por Uoan i<ladt 

4 -exonernção dos servidorns estáveis. ~:J:.!:t~6~ . f ~ 
Art. 34° - Se a despesa lotai oom pessoal ufrr~m\t'iifi7Ü.t1\;:(~~~ ~b a rt. 

19 da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, a adoção das medidas de que 1ratam 

os parágrafos 3" e 4° do art. 169 da Constituição Federal preservar.! servidores das Áreas de 

saúde, educação e assistência social, especia lmente em caráter emergenciaf, segurança e 

limpeza públloa. 

Art. 35° - Se a despesa de pessoal atingir o níve l de que trata o par~grafo (!nico doo 

art. 22 da Lei complementar n• 101 de 04 de maio de 2000, os pagamentos de horas-exlras 

ficam restrito a necessidades emergenciais des llreas de saáde e de saneamento . 

Parágrafo único -- No exercício de 2020 a despesa oom pessoal poderá ser acrescida até 

o paroentual lixado pelo Governo Federal bem como apenas na categoria do Magistérlo com 

o reajuste do• govemo federa l sobre o Piso Salarial d0$ Professores. 

Art. 3SV - oom o objetivo de valorizar o principio da ímpe$.$08lidade na Administração 

Páblica , poderá ser rea1rzado concurso públioo nas áreas da satide, educação, assistência 

Social e Admlnlstra.ção. podendo ser incluso o do Poder Legii;.lativo se for de lnter'8$Se da 

Casa Legislativa. Obed-ndo as necessidades e vagss delinidas em Lcl e que estejam de 
SANCIONADA E PROMUI..GACA . 

SMIL1Qrll11110 Pl,a:U ~lõ"t 

EM;.....lL..J•......l.<'..A,J.~µ..'t 

acordo com o parágrafo único do artigo 22 da reft!'rida lei. se a despesa oom pessoal em 

relação à RCL exceder 95% (noventa e cinco por oento) do lrmite, são vedados ao Poder ou 

órgão referido no art. 20 da LRF que ocorrer no excesso: 

1 • Conceder vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer títu'lo, 

sa lvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou oonlratual; 

2 - Criar cargo, emprego ou função; 

3 - A lteração de estrutura de carreira que Implique aumento de despesa; 

4 - Promoção de cargo p(lblico. admissão ou contratação de pessoa l a qua.lquer trlulo, 

ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores nas áreas 

de educação, saúde e segurança; 

S - Contratar hora extra. 

CAPITULO VII 

Das Disposições sobre a Recelfa e Alterações na Legislação Tributária 

Art. 37" - O Municlp·o deverá implentar a Olvida Ativa do Mun1cípio de natureza 

tributária e não tribulêria. 

Art. 38" - A estimativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentária para a 

exerclcio de 2020 contemplará medidas de aperfefçoamento da administração do emprego 

dos tributos municipais.. com vistas a expansão de base de tributação e conseqüente aumento 

das receitas próprias. 

Art. 39" - A estimativa da receita citada no artigo anterior levará em oonstderação. 

adicK>nalmen!e, o impacto de altera.ção na legJstação tributária, observadas a capacidada 

econômica do oonlfíbu1nte e a justa distribuição de renda, com das.taque para: 

1- atualização da. planta genérica de valores do Município; 

li - revisão, atualitação ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e Território 

Urbano, suas allqtJotas. forma de ca lculo. condições de pagamento, desconloo e isenções. 

inclusive com relação a progressillidade d8$(e imposto; SAH&:lOH,A,0A E PROMULGADA l 
t.&nll~UGPII.,_..,. 

...,_..:LO~.t..:.i;,.J,.,;/,l/-' 
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Ili - r$Vls1lo da loglslação sobre o uso do solo, com redefinição dos limit.es da zona urbana 

municipal. 

IV - revisão na Legislação sobre lmp05\o Sobre Se,viço de Out1lq1,1er Ne.tvr$?$; 

V - revisão da Legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão Inter Vivos e de Bens 

Imóveis e de Direitos Reais $Obre lmóvet$; 

V1 - inslituição de taxas pela utilizayão efetiva ou potencial de ,servi90s publiCO$ 

especilioos e divlsiveís, prestados ao contribuinle ou postos a sua disposição. 

V II - revisão da legislac;:iio sobro as t8l<8$ pelo e><ercício do poder de polícia; 

VIII - revisão das isenções d05 tributos muri icipais, para mtinter o interesse pubrico e ., 

Justiça !Iscai. 

IX - revisão das lsençl>es das multas e juros provocados por atraso de pagamentos de 

tributos munic[pais. 

Art 40" - Na estimativa das receitas do projelo da Lei Orçamentária poderão ser 

considerados os efeitos de propostas de alterações na leglslaç/lo trilbutária que sejam objeto 

c:re projeto de 118i que es1ejam em tramitação na ~mara Municipal. 

Art. 41° - POderé ser apre,$8nlooe a Càmara MunieipaI projetos de lei sobre matéritl 

tributária pertinente, visando ao seu aperfeiçoamento. à adequação a mandamentos 

conslítucionals e ao ajuslamento a leis complemenlares e resoluções federais, observando: 

1 - qu,mto ao lmposlo 50bre " Propriedade Predial e Territoria l Urbana-lPTU, o 

objellvo de assegurar o c"'mprimenlo da função 50cial da propriedade, a atualização da base 

de ca lculo do imposto e a isonomia; 

l i - quanto ao Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter Vt'vos- IT6I, e, 

adequação da legislação munlcipal aos comandos de lei complementar federal; 

UI - Qvimto élo Jmpoi;fo 501),e Se,vfços de ,Qualquer Natureza - ISSON, a adequação 

da legtslação municipal aos comandos da lei oomplementar federal e a mecanismos que, 

visem ã modernização e à maior agilidade de sua cobrança, arrecadação e liScaliZayão; 

IV - quanto ás taxas cobradas em razão do exerclcio do poder de policia ou pelai 

utilização. eletela ou polencia l. de serviços pubJicos pre,slado.s ao contribuinte. a Incidência ou 

não do trib,.llo; 

V - quanto à contribuição de melhoria, a finalidade da tomar exequível a sua 

cobrança; 

VI - a instituição de no1105 tributos ou a modificaç.!lo dos Já lnstltuidos. em deoorrência 

de revisão da CF; 

V II - a aplicação das penalidades f!scei& oomo Instrumento Inibitório da pratica de, 

Infração à legislação tributaria; e 

V II - o aperfeiçoamento dos sistema,$ de f1$callzaç.llo. do cobrança e de arrecadação 

de tributos, visando à ,modernização e à eficiência na arreCélda',ão da ca.rga tributária. 

CAPÍTULO VIII 

Das Oispos·ções Fina is 

M . 42º - É vedado consignar na Lei Orçamentária aédito com finalidade imprecisa 

ou com dotação ilimitada. 

Art. 43º - o Poder E.xecutivo devefé realiza r estudos \lisando a deflnlç~o de sistema 

de conlrole de oustos e avaliação de resu ltados das ações de governo. 

Parágrafo único - A alocação de recursos na Lei Orçamenlária Anual s.erá feita 

diretamente á unidade Orçamentária responsável pela sua execução, de modo a evidenciar o 
custo das ações e propiciar a correta avallação dos resullados. 

Art. 44º - Para os efeitos do art. 18 da lei Complemen1ar 11• 10112000. entende-se 

como despesas irrelevantes. para fins do § ~. aquelas cujo valor não ultrapasse, para ber\$ er 

serviços, os limites dos ,incisos I e li do art. 24 da Lei, 8 .66611993. 

Art. 45ª - Até lrinla dias após e publicayão do orçamento. o Poc:rer Execullvc 

e,;t.;belecerá, alravlts de Oeaeto. a Programayão Financeira e o Cronograms de Execução 

mensal de d-mbolso, nos termos do disposto no artigo 8" da Lei Complementar nº 

10112000. 

Art. 46° - O Poder Exocullvo poderá encaminhar mensagBm ao Poder Leg islativc 

para prop0r modifltaÇào nos projetos de lei relalivos ao Plano Plurianual, às Diretrizes 

Orçamenlárias, ao Orçamento An1,1al e 805 Crér;fiI0$ AdiciOnais enquanlo não iniciada a 

votaÇ;iio, no toc,mte as partos cuja alteraç.!lo é proposta. 

Ãt1, 47º - São ~edád.os qua,squer procedimentos que motivem a e><eoução de, 

despesa sem comprovada e soliciente disponibilidade de dotaçllo orçamenúlria é 

previslbllldade de recurs05 fin1mceiro$ para o seu pagamento. 

Art. 48" - A reabertura dos créditos especiais e extraorc:rinários, conforme disposto no 

art. 167. § 2". da Constitu·ção. será efetiv,>d,> medi,>nte deCrét0 do Chélé do Poder Executivo. 

Parágrafo único - Na reabertura a que ae relere o caput deste artigo. a fonte de recurso 

dsverd s.or k:lontfficada como sõfl ldo, de ex4;!1rcfcios a nle riio:ras, independentemente da moeita à 

conta da qual os créditos foram abertos. 

Art. 49° - Para os fins do disposto no art. 16. de Lei Complementar n• 101/00 e am 
cumptimenlo a.o § 3°, do mesmo artigo, f,ca eslabelecido que, no ex.eroicio de 200:0. a 

despe!óa. decorrente de ação go11emamenlal nova, será conslderadi;i lrrele11ente ,;e o ee1,1 

•mpacto orçamantário-finanCéiro no oxer:"Cicio n o ulltapassar, para bens e serviços os limites 

fi><edos pelos incisos I é li , c:ro art 24 , da Lei 8 .666/93, devidamente atualizados. 

Art. 5~ - Se o projeto da Lei Orçament ria nlio fOf' sancionado até 31 de dezembro 

de 2019, e programação dBlo constante poderá ser executada para o atendimento das 

segvinles despesas: 

1 - -pesso~ I e en~rgos sociais; 

li - pagamento do serviço da divir:la: e 

Ili - lral'lsfetências constitucionais e legais para os fundos municipais legalmente 

oonstituldos e 

tv - =,1>\loe e ASslsll!ncia social de camter urg nt . 

Art. -5 1"' - lnlegram esta leí. em cumprimen to ao disposto no a r1 . 4'° da Loi 

Complementar nº 101 de 2000; 

1- Ane><o 1 - Das Metas Fiscais: 

li - Anexo li - Dos Riscos Fiscais. 

Art. 52" - Esta lei enlra em vigor na data de s ua pub licação, revogando-se as 

d isposiições em conlrario. 

PIAUf. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO PIAUÍ -

Santa Cruz do Plaul (F'IJ , ..JL de~ d 2019. 

:f~~~rva~t 
Prefello Munlc(p81 

A NEXO D E PRIORIDADE S E M ETAS P A RA 2020 

Eslamos apreendendo a lidar oom a:s àdvórSidàdOS quo .ãl: ~quina piírblic._ ~pr sent3 

!POUCOS r cursos e muito trabalho. portanto. as prioridades e metas para 2020 é EI 

continuidada das do 2019, .POíQl.10 h.ói muito o Qu $ '" r o vm "- no 6 POVOO· p.rinçlp~JmtJin~f;!I 

para o nosso Munlcfplo que ainda necessita de grandes mudanças, 

Mud nÇ3s ess.as (lUO preelsam ele pareerle.s eom O'! Govemõ'! FO<lerel e Esteduel. 

para se realizar , o Qu ó es.to ano 1 l)Ot ~ lt.)t3t de um .ll"IO de <:COtiOr'ôl;;'.'s em c:ttse. tete:MO:$ 

llm 11&s para arrecadação de recursos a l r&'l,lés de Convénios. 

O :Presente documento, elaborado para dar cumprimen to ao disposto no§ :J!->. do art_ 

165 . da Constitut.,çüo F"cd'(.;r': 1, inl.egro a Lei d Oi,etri:z:es OtQomentl'irios paro 2020, s.,endo o 

seu conteúdo dastlnado a orientar a elaboração do Orçamento do exercic.io , 

A D M INISTRAÇÃO E FINANÇAS 

• Continuar equmbrarido õS finonços do MunieipiO pelo .oumonto dos rceoitos o i;, lo 

contenção das despeses. sem prejuizo dos serviços públicos essenciais: 

• SI botar conOnuamen te p ropostas para captação de lransf l:!lrênela:s ou nnanclamenlo. 

bem como -cetebrando conv nio$ cc,m órg.i'i0!5 públu;.Qs; 

• Foment ar o eq uUfbrlo da arrecadação local, revisar e atuafrzar as aUq uotas pa ra casa 

espécie de Imposto. v isando à ampliação da receita lribu tãrla: 

• M a rller' sluAIIIZ&.dO· a cadas.t fO moblllârio e ~mobi llário : 

• A,,pO'rfOIÇ:OOt ú o=:;l tuturo ú.dt'nltti5h'3Uv 3 : 

1. Coordenação mai.s ,produtiva dos p..-ogramas previistos. 

2. A:ed ução da.a despes.as de custeio, 

3. Oesenvotver programa$ <le modemiU>Ç.llo dos sen11Ços. 

4 . T reinamento do s>css.o- 1 e 

5. tn formatizDção- dos procedimentos. 

• Re~llza.r concurso púb1ico. cap acitar e valorl!zar os recu rsos humanos d.a 
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• Melhoramento da infra,-eslrutura das Secretarias Municipais; 

• Planejamento PanJclpativo no MunlcJpio envolvendo toda a comunidade; 

AGRICULTURA 

• Adensar as cadeias produtivas espec~almente concentradas em produtos agro

Industriais ou manufaturelros; 

• Oferecer assistência técnica e desenvolver trabalhos de extensão rural junto às 

unidad&s de produção agropecuária e a famllia rural, bem como apoiar e 

desenvolviment.o de projetos de outras esferas de governo; 

• Combater o trabalho infantil e degradante. promover, na medida da competência 

municipal, a a$$1Stêncla ao trabalhador; 

• Apoiar e incentivar os p.-ograrnas de comercialização, inclu indo feira-l ivre. hortas 

escolares, caseiras e comunllárias. 

• Adquirir instrumenlos para equipar, refonner e ampliar a ,rede tisica de servlços 

públicos; 

• Apoiar a regula rlzação de propriedades mra is; 

• Assistência aos pequem)S prod·utores com fornecimento de maquinas agr,fcolas para e 

preparo da terra: 

SAÚDE 

• Manter ações de saúde ind,vldual 

o consultas médicas e od'ontológicss 

o consultas coletivas: v,igilãncia sanitária, epidem,o16glca a saneament.o básioo 

• Adquirir e distnibuir medicamentos básicos 

• Gapacítar os agentes comunitários de saüde com cursos e palestras: 

• Facilitar o acesso da equipe do PSF a zona ru ral do município de difícil acesso: 

Cumprimento do plano de saúde; 

• Jmptantár ,oompanha.s de educ;,9130 "" .lrea di! Saúde: 

• Ampliar o NASF; 

• Apo o a população de baixa renda, 8m tratamento de saúde fore do municipio. 

especialment.a na cidad de Teresina, com e Ca,;a de Apoio: 

• Construção/ reforma de postos óe saúde na Zona Rural; 

• Qualificação e capaclração dos servidores <la saúde; 

• Incentivar a c-eleb•açêo <la convl>nlos com hospitais especializados ou garandr rede 

pública para acesso aos serviços <le saúd0 pelos poftaóores oe necessi<lades 

espeçi,ii!;I , sobretudo os de baixa renda . 

• Doação a pessoas de bai><a renda da óculos ,o prótese dentária. 

OBRAS E SE,RVIÇOS PUBLICOS 

• Melhoria s;;nitárla Oomlclllar • MSD; 

• Melhorar e empliar os serviços de pavimentação, restauraçi!o e sinalização facilitando 

as oondições de trafegabílldade na,- ru;,., e aven idas do Mu,nlcíplo: 

• Manter e 11primorar os Sérviços de abastecimento de água. coleta e deposição flmil de 

osgotos san itários. 

• Construção/reforma e ampliação de prédios publioos. 

• Conslnrir ca~s populares, destinadas a população de baixa renda, em parcerfa com o 

Governo Federal; 

• Adquirir veículos. máqulnos e equip,imentos para execução d!l serviços públicos 

municipai$; 

• Flscallzar e melhorar a a.xacuÇào do contrato de disposição de resíduo$ no aterro 

i,enilário: 

• Rei>liZ!lçâo de éSludos geológlco e geotécnico pare perfuração de poços tubulares: 

• Recuperação e mi>nutenção dos poços existentes no município; 

• Construção e recuperação de passagens molhadas e sistema de drenagens nas 

eslradi>s vi(:ineis: 

• Buscar parceria para o uso da maquinas pesadas: caçamba, Pá cerre.!)<'ldéire. 

Mol.onivel doras e trator D-8 ou equivalénte. 

• Atbor,.r.ação das ru;,s-, avenidas, vilas. bairros da sede 1 ~8~~-=~~~0ADA 

~ eM,--LLI ,, :r f 
CI\ Mmlt \ .,g) 

c,\Jd-DOs 
~"I ,,. ; "~ 
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..... """'-- -, 
• Buscar parceria com órgãos federais para a oonslnrção de aterro sanitário; 

• Adequar os prédios pób,icos em condições de acesso para, pessoas com necessidades 

especiais: 

• Reforma e construção de praças públicas nas :tonas rural e urbana: 

EDUCAÇÃO 

• Ampliar a oferta de vagas na pré-Gsoola, no ensino fund'amental e EJA através do 

FUNDEB; 

• Munlcipalrzar crescentemente o ens;no, formar quadros docen!es, buscar uma 8$cora 

pübl1ca de qualidade para lodos: 

• Garantia de padrões bás,oos de funcionamento esCQlar, amplaaodo, refonnando e 

CQnsl ru indo Unidades Escolares, inclusive oreches: 

• Melhorar a qualidade da informação e de avaliação educacional; 

• Desenvolvlment.o profissional dos docentes da Educação Básica; 

• Adquirir e d istribuir merenda escolar entre os alunos do ensino infanlil e fundamenlal, a, 

fim de inoenOvar e melhorar a frequência e o aprendizado e planejar a oferta também 

aos alunos da Educaçao de Joven·s e Adu ltos; além de ofertar alimentos alternativos e 

regionalizados; 

• Apoiar os alunos da rede municipal de ensino, mediante suplementação alimentar, 

assistência médioo-odontológlca e outras a9(ies sociais; 

• Adequar os prédios escolares para pessoas portadoras de necessidades especiais; 

• Manter a formaç o continuada dos professores e técn icos de educação através de 

capacitação permanente: 

• Capacitação contínua dos Conselhos ESiCOlares, atra11~s de fóruns e comitês 

especlficos para a sede municipal. 

• Aquisição de parque infantil e brinquadcteca para pré-escolar da rede municipal de 

Ensino: 

• Construçllo de Quadrti!!Wa\l&le$iOO~imli!f~6'Halll-'Plºr ofrp,Wl;:'~~~;:-;::".=:::-::::=.,,.,.-
6 prl)\qdo •m ~euJo O:'dii,âril 

em-tLJ--1!.L'.!tQdro• u .. nõn>i"'~• 

:;J:c!~ce iP~:.:.~~ G < t?....._ 6r1r ? 

SKred,r10A/,r:1e:9 41· :i• :;r,::;.~ .... 

• Promover atendimento de profissionais de apoio às escolas (nutricionista, psicólogos a 

Assistentes Sociais); 

• Ampliação de escola para instalação de biblioteca; 

• Incluir nos planejamentos das escolas as ações de preservação ambiental; 

• Atualiz.ação do Plano de Cargos e Carrei ras dos Servidores em Educação, Criando 

lncentlvo para uma educação de qualidade para a população estudantil e realiz.ação 

profissional para os setvidores. 

ESPORTE 

• Democraliz.ar a prática do Esporte; 

• Valorizar o esporte comunitário como fenômeno social; 

• Valorizar o esporte estudantil como lorrni:!dor do indivíduo-cidadão, apoiar as escolas 

na realização de jogos e na formação de rerursos humanos; 

• Construção de quadras de esporte e aqu isição de equipamentos; 

• Construção/ reforma de ginásios poliesporlivos; 

• Adquírir material esportivo para distribuição gratuita p.ira incentivar o esporte amador; 

e prestar apoio, se necessârio ás entidades incenli11adoras das alí\rldades esportivas. 

criando o espírito de coletividade e competição, necessárias a formação de atletas 

municipais; 

• Revitalização e criação de campos de lulebol na zona rural do Município; 

CULTURA 

• Democratizar o acesso à cul11Jra, no que se refere aos meios de produção e espa9os 

culturais, com incenlivos as festas típicas, garantindo despesas com eventos (festejos. 

aniversário da cidade e demais datas comemorativas) ; 

• Implantação de polilicas de preservação do meio ambiente; 

• lnoenlivo a c riação de grupos artísticos e culturais locai,s; 
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I" ESTADO DO PIAUI 
"-. PREFEITURA MUNICIPAL. DI: SANTA CRUZ 00 PIAUI 

• Incentivar e fomen!ar o associalivismo e cooperativismo e outras modalidades de 

organizações voltadas ao desenvolvimento econômico do município. 

Adquirir veículo para o deslocamento da assistente socia l em visitas à zooa rural; 

ASSISTêNCIA SOCIAL 

• Criar mecanismo$ para proleção Integral, a partir do Estatuto ôa Criança e <lo 

Adolescente (Lei 8,069/92), oonjugando: 

J- politicas sociais básicas; 11- assistência social; UI - p rt>leção especial; e IV • garantia de· 

direitos; 

DIREITOS civis 

• Desenvolver cooperaç.ão en1re Execullvo, demais poderes e sociedade civil pera 

serviços s6clos..educati110 e prevençê.o ju,tdi00-1ega1; 

• Convenio com os órgãos para fornecimento de Carteira de Identidade. Carteira do 

Trabalho, CPF e Certidão de Nascimento e de Óbitos. 

• Combater a exploração o abuso sexual contrn crianças e adolescentes e do lrabalho, 

infantil; 

• Fortalecer o Controle Interno do Municip io . 

• Implementa r csmpa~has educatni,is relacionadas a crlanças ,e adolescentes ,em 

situação de risco: 

o violência. 
Santa Cruz do Piauí. PI , lro de -~fl=6-o~f.T~O __ de 2019. 

o prostituiyão, 

o uso de drogas e 

o exploração no trabalho. 

• Ma~ter atual~ado os cadastros das pessoas carentes do Município (Bol$.I Familia). 

• Equipar o Conselho T;,,teler e fadlilar as visitas dentro do Município. 

• Distribuir alimentos a segmentos sociais carentes em situação de calamidade pública; 

• Dar cumprimento aos planos de assistência sociel e de saúde; 

• Promover manutenção dos programas de assistência jà existente$; 

• Reforçar as progmmas de a.ssi.st"-ncia social, na prevenção de sRua9Ões conRi!ivae e 

na promoção de soluçõe$ O& autoasustentação dos segmentos vulneráveis; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT RUZ 00 PI A 

AMF • DEMONSTRATIVO 1 • LRF, art. 4°, § t• 

E.SP6CIFICAÇÃO Valor 

L I DE l)IRCTRIZES ORÇAME!',í ÁRIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 
DEMO STRATIVO 1- METAS A UAIS 

~l•~II 

2020 

1 

Valor %PIB Valor 

H l,00 

2021 

Valor 

Câma1.i, Municipal de Sinla Crm do ~ia~í-PI 
& prnvadoem$ellloOrciiri,l1i~ 

em~...1'.Z..J~ por ltl\ilnimillad, 
em 11 2f e 31 \/Otaç~1 

::~:~:;2.::;;:9Ã 5~ 27;~. 

2022 

% PIB Valnr Valor ¾PIB 
(c/PLB)x 

Conente Constante {a/PIB) Corrente Conswte (biPIIJ) ommte Consiante 
(a) ll 100 (b) X 100 (C) 

Rcecita Towl l &.O-I0.n6 17326.318 16.897.635 16.255.524 17.404.564 16. 743.190 ' 

R-..'.'l1,,•i1\,..., f'ri111~·1riu .... L l l 17 71,J,_:t~;\ i 17.WN.~II-~ -" RI 1' - RI 1 1 ,mu : llt{U! 

Receita, de Ni~cacõ@s Financejras 40.170 38.643 41.375 39.802 42.616 40.996 

Reoeita de Operac6e.s de Crédito . 1 . IIR.EF! IIREF! 1/.Rff! I REF! 

Receita de Priva.tizamas/Allenacão de Ativos 206.000 198. 172 2 12.180 , 204.117 218.545 210 .. 240 

1Reoeita de Amorú. De Ernor. Financ., Refinan. . . IIREFt 1 #REF! -
Desocsa Totnl i 18.0 l0.TI6 17.326.318 16.897.635 16.255.524 17.404.564 16.743.190 

[)~sr,-s.1, Prim.iriJ, 111) "'.K.lK.IC•I 17 1(,11.•iq ih.,:.'11 ~hl 1 h.0~~. 1 7'1 17.1 INAX'I 15 JIIJ_l,05S 

Juros e Encargos d!li Dívida . . . . 
Amortiiz:ação da Olvida 171.897 165.J64 177.074 17CU45 286.075 2.7S.204 
Coo.cessão de Emprestimos . . . . . 

Ac:iuisição de tit11los de Cap. Já, lntegr.alizados. . - . . 

Resu hado Primário (111) "' { 1 - li) (74.2731 {71.451) #REf! 1 
#REF! #R.EF! #REF1! 

Resuhado No minal (74.273) (71.45 1) #REF! #REF! #REF! #REF·! 

Divida Publica Consolidada 17 1.897 IS7.41S 177.074 155.192 
1 

2,86.075 250.723 

- - . 
FONTE: 

OTAS 
OS VALORES A PREÇOS CORRE rrES ENTÃO PROJETADOS ÇQNSl □ERAND UMA I FLAÇÃO M .DIA ANUAL DE ~,OI!~ E CRES 

OS VA.l.ORE A PR.t,.'"ÇOS CONSTNITl:5 ESTÃO l)l;FLACIONAOOS. 
IMf;NTO O ARRECADA 'AO DETRA F CO, STJTI.JCIO I\IS 

O PIB CONSIOERAOO É O MESMO AOOTA.00 PÊLO GOVERNO FEDERAL 
ESP(CI.FICA A.O 
MEDIA OE CRESCIMEtr:ro ARRECADA o Ol L TIMOS ANOS) 
INA.A O M 'DIA ANUAL _ 

#RE.F! 

Metodologia de ~lo dos Vetotes Consuintes 
2020 valor corrente/1,045 

2020 
IREF! ·IREF ! _ 

2021 lvalar corrente/1 ,092 
2022 valor correnle/1 , 141 

2021 2022 

. ,o 4 ,0 4 ,0 

1 

· PIB - OS VALORES QO %PIB N FORAM PREENCHIDOS SEGU INDO AS ORIENTAÇ ES CONSTANTES NO MANUAL DE ELASORA O O ANEXO DE METAS FI SC S 7" EDIÇÃO, OISPONIVEL 

O SITE DO O ENDEREÇO: l111pJ/"'" " 's1n.f.,,.,nc!n.so,· br 
1 fLo\ÇÃO MÊDIA AI\IUi\L pmj•rarl• pelo Ri:,,,ro <'R1ml !evfilldo em constderaçooo illll1«' lf't.'A. Ui~poowtl noe,rule~ço dc1rom~o· 

~np:www.bcb.gov,br (\'alar repe~do para os anos poslerioies por nao haver projeçao. confom,e oiientoçôes con,uu1te$ no Manual de Slab«ação do M0J(0 de Melas Fiscaj$ .,. edição. 

100 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANiTA CRUZ DO PIIAUI 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXOS OE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCICIO ANTERIOR 
2020 

DEMONSTRATIVO 11 - LRF, art. 4, § 2, INCISO 1 R$1,O0 

Metas prevista metas realzadas VARIACÃO 

ESPECIFICACÃO 2018 %PIB 2018 %PIB VALOR~ % lcl•l•100 

Receita Tota1 16.704.659 13.209.576 

Receita de Aollr~r.Oe$ Financeiras 11.108 22.352 

Receita de OnArarrw.s de Crédi!O #REF! 

Receita de Privatiza,..,.,,.s/Alienaca.o de Ativos 20.476 -
Receita de Amortiz. De Emcr. Financ., Refinan. 

Receita Priimllrla f I l 16.673.075 13.187 .. 226 

Desoesa Total 16.704.659 13.433.366 

Juros e Encaraos da Divi.da . #REFI 

Amortização da Dl11ida 168.784 , 134.777 

Concessão ,de Emo,estimos 
IAnuisicao de títulos de Cac. Já 1ntearaliU1dos. 
0e9......,. Primériaa , 111 16.535.815 #REFI 

Resultado Primário ( llll = li) - /Ili 137.200 #REFI 

Resultado Nominal 137.200 #REF! 

Olvida Pública Consolidadatorecatónos+oo.crédito+Rest a caaar) 
Divida Consolidad-8 LlauidarDPC - DISPONIVEL) 

FONTE:ORCAMENTO E BALANCO GE.RAL DE 

-
2018 

Câmara Municipal de Santa Cruz do Piauí-PI 
_____ provado em sessão Ordinária 
em__J-.J_ por Unanimidade 
em 11 2! e 3! votações 
Presidente /Fã e e c1 e f,.n. h<P<Z 
Secretário /1?~-yy ,<11 S /"1~. ·. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE $ANTA CRUZ DO PIAUI 
LEI DE DIRET~S ORÇAMENTARIAS 

ANEXOS OE METAS FISCAIS 
METAS FISCAIS AlUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRl:S EXil:RClCIOS ANTERIORES 

2020 

AMF-OEMONSTRATIVO 11I- u:IF, 111'1. 4 6 2: INCISO li RS100 
VALORES A PRECOS CORRENTES 

ESPECIF-11".u,ln 2017 2018 .. 20,e " 2020 " 2C21 

RecdlllTcilll 12.42:U43 13-208~78 , o~ 12.w.aoo -0,061991 18.010.726 44t, 1ug1,1136 

Receb da - Fi'1llnclli1II 2A,241 41.000 1 ~ 52230 27!1i 40.170 -13t, 41 .375 

~da"'--""-daCrtdito 1 92.700 Rf'I tAEFI 
Rece1tJ1 ele P!Mtizl_,...,,,;;--..;;-de AIJ,,01 1 ' 61.500 20e.000 212. IIIO 

Reali11 da M10111z. De Em11r. mano;., Refinal. 
' 

1 . 
lleceila PtllWII I .li 12.-.a 11.11u11 I "' 12.m.170 -8% IIREFI RFI tll!FI 
,__., Total1 12.1171.632 1l.433MS , <!!li 12.522.800 •7!1i 18,010.726 44'1 16,997.~ 
lkftlS e F..,,_ ela DMda . ' . 0'111, . tDl\fJQI 

da Olvida 11U26 ; 134.777 21, 5:tOOO -ô1!1i 171.8!17 224't. 177,074 
1-.-.... de 
1 .............. de . ..,. de ..... , Jé 1-mdas. 

-,-111 11,710.1111 : u.-.. "" 1ZMUOO ~ 17.131.1211 43" 1uzo.a1 
Raau-l'rt-lCl,.IAI ./B\ (3'0.704111 (130.0111 11&.·Üa1111 tREF1 fll!FI' 
Raaubdo llotnlnal ,-.704) (130.0111 11~ tll!FI tlll!FI 
1 • vi DA PUBLICA CONSOI.UMDE m 11 1.-4261 134.m l 1 1 171.897 1 177,07• 
.\ " FNnoeír• 11n li 1 1 1 1 
DllllDA CONSOI.IOAO,(LIOl!JlDA 11n =t • li 111.426 1 134.ml 1 1 171.897 1 177.074 
F 1 •IR SOR ,.....,. 20!7 201• 

(3 ,495.081' (21 

11.244 101 
#REF! 

(20.476)1 -
-

13.485.849) (211 

(3.271293} (201 

#REF! 
(34007} (20) 

. 

. 
#R!FI #REFI 

#REF! #REF! 
#REF! #REF! 

-
-

.. 2022 " ~ .. 17,404$ 3!1i 
3'11, <121116 3!1i 

IREF1 
218-..545 

-
MEFI MEFl IIREFI 

.ft 17 .404.564 3!1i 
IOIV/01 . «llVIIM 

3'1 286.075 62!1i 

. ..,. 17.11U811 2.% 
IIREFl 
IREFJ 

2815.075 1 
1 

286.075 1 
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ESPECIFICAÇÃO 2017 

Receím Total 12,423.7{3 

Receila de Aolicar:âes Financeiras 24.241 

Receita de Ol'llradles de Ctéd~o 

Reaita de Privatizaooes/Aienacao de Ativas . 

Receilii de Amortil. De Empr. Financ., Re&lan. 
Receita Pnnaria I Al 12.399.502 

1 DêsriesaTOlal 12.871.632 

JirQs e ~os da DMda 
~Ollizacão da DMda 11U25 

CO!icessão de Ell1Dl@slimas 

[Acmls~o de títlJlos de Cao. Jã lnteoralizados. 

1Je~pe5a Pr11T1ana ( B 1 12 760 2~ 

Resi.ilado Primãoo ( C) = (Al - tB) 1360.704! 
R!$ijjado Nominal(RP+JR-JPl 1360.70( 
Oivida Pi.tllica Cl)lsolidad~ 11 1.426 
li• l Disoonibidade Fínanceia 
Divida Coosol'Nlada Unukla 11U26 

VALORES A PRECOS CONSTANTES 
2018 º4 2019 % 2020 

13.ZOS.578 6% 11.983.541 -9% 17.326..316 

41.000 69% 49.981 22% 38.643 

- flllV/01 88.708 #00//0! 

fOIV/01 491.282 IDIV/0! 1 198.172 
.. 

13.168578 6% 11.795.569 -1 0% 17.039,503 

13,4a3.J66 4% 11.983.541 -11% 17.326.318 
1 

0% l)JV/01 . 
1l4.m 21% 50.7118 ..52% 165.364 

0'4 . 
. . . 

,3 298 S69 1 l 932a23 17160 %4 

{130.0111 (1137254 {71 ,451) 

{130011 (137.254 '71.451 

134.m 50.718 165,,364 

134.m 50.718 . 165.364 

Câmara Munítipa! de Santa Cruz do Piauí·Pl 
.. A provadoemsmâoOrdinária 

em _!ij~ ~ por Unanimidade 
em 1! 2! e 3~ volaçJes 
Pres;~ente & · -e~Cu f.,er1,,... .Ja 

Secretárin &o/ri& 41 ~' b wv,, : • 

" 2921 li 'lí, 

-45% 16156,52-4 -6% 

-23% 39.802 3% 
IREfl 

302% 204.1!17 3'4 
IREf! 

0% 1~.011605 0% 

45% 16.255.524 -6'4 

IOIV/0! . ,01\/iOI 

226% 170.345 3% 
-
. 

16065179 
(13.574 · 
<73.574 

. 170.345 

170.345 . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LIQUIDO 

2020 

DEMO STRATIVO IV - LRF, art. 4°, § 2°, inciso Ili 

PATRIMONIO 2018 % 2017 % 

LÍQUIDO 
Patrimônio / Capital 5.606.707 4.718.162 
Reservas 
Resultado Acumulado i' 

I' 

TOTAL 5.606.707 0% 4.718.162 0% 

REGIME PREVIDENí'JARIO 

PATRJMÕNIO 201 8 % 2017 % 
LÍQUIDO 

1 

1 

Patrimônio 1 

Reservas : '@,[~[~] lVÃ]@ 
Lucros ou Prejuízos 

1 

1 

' 

Acumulados 
TOTAL 1 

FONTE: BALAN ·. O ç GERAL EXER · e. 2016 2017 2018 

201 6 

5.108.844 

5.108.844 

2016 

2022 % 
16743.1 90 3%, 

40.996 3% 
tREJ:! 

210.240 
. 

llP,EC• IREF! 
16.743.190 3% 

. ffll\1111! 
275,204 62% 

. 
-

15 000 058 -7% 

#REFl 
#REf! 
275,204 

2'75.204 

% 

0% 

0% 

% 

1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 
ORl1GEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2020 

DEMO TRA TIVO V -Tabela 5 - LRF art. 4", § 2°, ínc·so Ili 

RECEITAS REALIZADAS 201 8 201 7 

RECErT. CAPJT Al..-A IENAÇÁO DE ATIVOS (1) -
Alienação de Bens Móveis . 

Alienação de Bens lmôvcis 

DESPESAS EXECUTADAS <DESP. LIO+RESTOS A PAGAR 201 8 2017 
NÃO PROC COM REC ALIENACÁ.0} i 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALI E AÇÃO DE ATIVOS . 

(II) 

DESPESAS DECAP!TAl -

Investimentos -

Inversões Financeiras 1 

Amorti zação da Divida -

DE PE A CORRENTES DO REGIMES o 
PREV !DENCIÁRIOS 
Regime Geral de Previdência Social o 
Regimes Pró prios dos Servidores Públi cos o 

SALDO r-1NANCEIRO #REF! #REF! 

!FONTE: BALANÇO GERAL DOS EXEllCICIOS: 2016 2017 

Nota: 

SANCIONADA E PROMULGADA 
Sanla Cryz do PlauhPI 

a.t: (6 I 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTAR.IAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DE RE Ú ClA DE RECEITA 

2020 

2016 
. #REF! 

o #REF1 

20 16 

- #REF! 

- #REF. 
- #REF. 

-
o 

#REF! 
20 18 

'Tabela 8 - LRF, art. 4°, § 2°, inciso V RS 1,00 

RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA 

R 1,00 

-
o 

TRIBUTO MODALIDADE 
SETORES/PROGRAMAS/ 

B 'EFÍCIOS COMPENSAÇÃO 

TOTAL 
FONT· : 

Cãmar.i Municipal de Santa ú u~ do Pi~u!•PI 
li provado em ~~~SQO Onhnana 

em~ _QJ_J ~por Un,~nimi.~ade 

em 11 21 e 3~ votaçõe~ f..,, h ,..,, 
P1uidente :f'°""4o:: e e< Cç, . . 
SetrrtâfiO, .AJi:M d AI · ::í, A ,? S<Y\A. • • 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO PIAUI 
LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 
MARGEM DE EXPANSÃO DA DESPESA OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2020 

Tabela 9 • LRF art. 4~ § 211, indso V R$1,00 

~ 2020 

Aumento Permanente da Receita 
1 

H transferências Constítucionais 

H transferências ao FUNDES 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (li 

Redução Permanente de Despesa (li) 

Margem Bruta (111 ) = (1+11) 

Saldo Utilii.ido da Margem Brutl (IV) ~®u nJl] ITTru@Wõ ITTru@[ru1 e@ 
Novas D0CC 

Nov.is D0CC geradas por PPP 

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) " (Ili - IV) 
FONTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
2020 

ARF /LRF, art.4 $ 31 

Rlsoos Fiscais 

DESCRlr.AQ 
Condenações Judiciais 
Juros Orçados a Menor 

Realizaçêo de despesas não passiveis 
de previsão em decorrencia de siluaçao 
de emergência ou de calamidade pública 

(seca, estiagem, surtos epidêmicos) 
SUBTOTAL 

Demais Riscos Fiscais Passivos 
DESCRICÃO 

Frustação de arrecadação 

Discrepância de projeçao No FPM/FPE 

Outros Riscos Fiscais 

SUBTOTAL 
TOTAL 

valor 
Providências 

DESCRICAO 
123.000,00 

10.000,00 Redução das despesas de manutenção do Gabinete cio Prefeito 
e da util~çao da Reserva de Conligencia 

50.000,00 
Abertura de crédito adicionais a partir do cance1amen1o de doraçêo 

183.000,00 SUBTOTAL 

Valor 
Providências 
DESCRI CÃO 

Diminuição das despesas de investimento$ 

400.000,00 
20.000,.00 

420000 00 SUBTOTAL 

603.000,00 TOTAL 

1 

Câmara t,,1unidpal de Santa Cru~ do Pi~•PI 
____ A __ provado em ~eisao 0 rd1nana 

em _j2_J ~~por Unanimidade 
em 11 2! e 3! vol~çõH /) 
Presidente W,. < ,;<e lY;,-, l<'-'k"<Z 
Secretário /11"-YH= .,A1 · 7 · />!0'::Yv'-- · ·. 

1 

. 

. 

. 

. 

. 

valor 

133.000,00 

50.000,00 

183.00000 

va'lor 

420.000,00 

420.000,00 
603.000 00 


